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Autoriza o Executivo a firmar convênio
com o Poder Publico Estadual destinado a
promover um programa de reintegração de
presidiários ao meio social, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Fica o Executivo autorizado a firmar convênio com o Poder Público
Estadual destinado a promover um programa de reintegração de presidiários ao
meio social.

Art. 2° - O programa de que trata o "caput" deste artigo buscará identificaç
dentre os presidiários, aqueles que gozem do cumprimento da pena em regime.
semi-aberto, suas aptidões e ocupações profissionais antecedentes, para posterior
aproveitamento na estrutura municipal em atividades remuneradas compatíveis.

§ 1° - Caberá ao Poder Público Municipal identificar, dentro de seus
•	 quadros, as funções e atividades compatíveis ao aproveitamento do indivíduo

selecionado para participar do programa de que trata esta lei.

§ 2° - Os poderes públicos municipal e estadual poderão, para consecução
das finalidades desta lei, estabelecer cooperação com fins de promover o
treinamento e a adequada instrumentalização dos indivíduos selecionados para o
desempenho de suas atividades.

Art. 3° - O Poder Público Municipal expedirá certificado referente ao
período de treinamento e de desempenho nas atividades desenvolvidas no órgão
público, para fins do reconhecimento público da experiência profissional adquirida
pelo participante do programa de que trata a presente lei.

Para rafo Único: O certificado de que trata este artigo poderá ser
considerado como 1,título em prova de títulos de concurso . público municipal ou
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estadual destinado ao provimento de cargo idêntico ao da certificação obtida pelo
participante do programa de que trata esta lei..

Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da aprovação da presente Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•

Sala das Sessões,

Luiz Paschoal

proj004-presidiários

cOo. 0561



JUSTIFICATIVA

A promoção da reintegração de ex-presidiários ao meio social é fator de

profunda importância, não apenas para o indivíduo em questão, mas para toda a

sociedade. Muitos daqueles que encontram-se agora encarceirados não tiveram

em momentos decisivos de suas vidas o adequado amparo.

A saída do estabelecimento penal é, sem dúvida, um desses momentos em

• que toda e qualquer contribuição para a reintegração do indivíduo ao meio social é

preciosíssima, diluindo qualquer eventual possibilidade de retorno a desafortunada

rota inicial.

É, portanto, neste momento que deve também o poder público estar atento

para as suas possibilidades de se fazer presente e não escusar-se

Com esta finalidade surge a presente proposta de lei que, se aprovada,

possibilitará ao poder público contribuir com sua parcela na reintegração do

indivíduo ao convívio social. E na melhor de todas as formas: através do trabalho.

Assim, aquele presidiário que, por seu comportamento e demais critérios

fixados pelo sistema prisional goze, do cumprimento da pena em regime semi-

aberto poderá atrelar-se, desde já, à atividade produtiva da qual resultará lhe uma

remuneração e uma experiência de grande valia para o futuro.

A recuperação do ex-presidiário, sua participação na vida produtiva e,

ainda, sua valorização como indivíduo, alçando-o à categoria de cidadão, são

temas de inquestionável importância para a comunidade. Contamos, portanto,

com a aprovação dos nobres pares.

•

proj004-presidiários
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ni a 	 04•	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 16-02-00

PL 1180/95,652/99.	 492/97.

Noein ia M • S. Marques
Assistente Técnico de Direção 1

Registro 10.866

Ao Nobre Vereador

Luiz Paschoal:

Para se manifestar sobre o PL.492/97, de teor

similar ao seu-Projeto.

Ao Nobre Vereador Luiz Paschoal,

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

24.02.2000

!MEN() ( A NDRLMAN
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Sr. Presidente,

Tendo em vista o retro despacho de V.
Exa., cabe-nos afirmar que o PL 46/2000, de nossa autoria difere em um
ponto essencial do PL 492/97. Enquanto aquele projeto estabelece a
obrigatoriedade do Executivo Municipal firmar convênios inclusive com
empresas privadas para combater a criminalidade e proteger a
comunidade, a propositura de nossa autoria só visa autorizar o Executivo
a firmar convênios com o poder público Estadual voltado para a finalidade
diversa que é a reintegração de presidiários ao meio social.

Isto posto, o projeto de nossa autoria
não esbarra ao regimento interno desta Casa, não colidindo
especialmente com seu art. 212, IV.

29/02/2000.

Ver. Luiz Paschoal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Papel para informação, rubricado como folha n2 	
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Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer.

,1 4-(	 oe)

ARMANf505 MÉLLÃO NETO
Presidente

À Com. do Const. e Justiça

1 c(.

l'• nZ •	 c;.;	 N
Asseaso "rec. Leg. Chefe

A. T. M.
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c'OL LE RAINONE DOS SANT
Assistente Técnico de Direçào IV
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PL 0046/2000
16/03/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luiz Paschoal, que
visa autorizar o Poder Executivo a firmar convênio com o Poder Público
Estadual destinado a promover um programa de reintegração de presidiários ao
meio social.
Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o presente projeto não
reúne condições de prosperar, como veremos.

Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos e
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que
possuem atribuições já determinadas em lei.

E, de acordo com a Lei Orgânica do Município de São Paulo (artigo 37, § 2°,
inciso IV), o Sr. Prefeito tem iniciativa privativa para a apresentação de projetos
que disponham sobre serviços públicos.

A propositura ora em exame versa sobre lei autorizativa, isto é, tem por
finalidade autorizar o Executivo a praticar atos de sua exclusiva competência,
para os quais dela não necessita.

A respeito das leis autorizativas impróprias, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça, através do Parecer n° 002/93, já concluiu:

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações
por lei que o Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha
pedido, mais que prejudiciais ao trabalho da Câmara Municipal por
serem leis inócuas que atravancam e atrapalham a produção legislativa,
são inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as restrições
relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a repartição
constitucional e legal de atribuições privativas do Executivo e do
Legislativo, ferindo assim o principio da separação e da harmonia entre
os Poderes".

Além disso, cabe ressaltar que cabe ao Executivo, ao pretender celebrar
convênio, apresentar ao Legislativo projeto de lei autorizativa, não cabendo à
Câmara iniciativa de lei para tal fim.

Rb/mp10046-00	 1
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Destaque-se que o Supremo Tribunal Federal vem decidindo, inclusive, pela
inconstitucionalidade de norma que exige autorização legislativa para a
realização de convênios, por ferir a independência dos poderes (RTJ 94/995;
115/597; RDA 140/63; 161/169; RT 599/222).

Como vemos, o presente projeto esbarra no disposto no artigo 37, § 2°, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reserva ao Sr. Prefeito a
iniciativa privativa para a apresentação de projeto que versem sobre serviços
públicos.
Consequentemente, viola o princípio da independência e harmonia entre os
Poderes constitucionalmente previsto no artigo 2° da Carta Magna da
República e também no artigo 6° da Lei Orgânica do Município.

Ante todo o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Luiz	 Thiago
Assessor Técnico Le•islativo
respondendo pela Supervisão — ST.2

Encaminhe-ze, em .§ 4/ de

De acordo,para c;,-.4-4\,.::o --d3 r312...ário pc-54:_:).:,,li
,

 a.• , •- 	L-114,	 o	 do t<> —e,-„

Ir.
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P CEP.	 I I ^. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0046/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luiz Paschoal, que visa autorizar o
Executivo a firmar convênio com o Poder Público Estadual destinado a promover um
programa de reintegração de presidiários ao meio social, e dá outras providências.
A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso XV, atribui à Câmara competência para
dispor sobre convênios com entidades públicas, particulares e autorizar consórcios com
outros municípios.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
O projeto encontra amparo nos artigos 13, I e XV, e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município.
Opina-se, portanto

PELA LEGALIDADE.M. A- 0.1-1, A. AJ., IS, { 11-.13.1. . ., ( 3.1.....-/

Sala da Comissão de Constituição e Justiça / 	 ) 2:D

CÔO. 0561
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VOTO CONTRARIO DOS VEREADORES BRASIL VITA E ROÉERTQ-TRIPOWE
PARECER N°	 /2000	 DA COMISSA0
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 46/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luiz Paschoal, que
visa autorizar o Poder Executivo a firmar convênio com o Poder Público
Estadual destinado a promover um programa de reintegração de presidiários ao
meio social.
Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o presente projeto não
reúne condições de prosperar, como veremos.

Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos e
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que
possuem atribuições já determinadas em lei.

E, de acordo com a Lei Orgânica do Município de São Paulo (artigo 37, § 2°,
inciso IV), o Sr. Prefeito tem iniciativa privativa para a apresentação de projetos
que disponham sobre serviços públicos.

A propositura ora em exame versa sobre lei autorizativa, isto é, tem por
finalidade autorizar o Executivo a praticar atos de sua exclusiva competência,
para os quais dela não necessita.

A respeito das leis autorizativas impróprias, .a Douta Comissão de Constituição
e Justiça, através do Parecer n° 002/93, já concluiu:

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações
por lei que o Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha
pedido, mais que prejudiciais ao trabalho da Câmara Municipal por
serem leis inócuas que atravancam e atrapalham a produção legislativa,
são inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as restrições
relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a repartição
constitucional e legal de atribuições privativas do Executivo e do
Legislativo, ferindo assim o princípio da separação e da harmonia entre
os Poderes".

Além disso, cabe ressaltar que cabe ao Executivo, ao pretender celebrar
convênio, apresentar ao Legislativo projeto de lei autorizativa, não cabendo à
Câmara iniciativa de lei para tal fim.

Destaque-se que o Supremo Tribunal Federal vem decidindo, inclusive, pela
inconstitucionalidade de norma que exige autorização legislativa para a

Rb/p10046-00	 1
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Ade

realização de convênios, por ferir a independência dos poderes (RTJ 94/995;
115/597; RDA 140/63; 161/169; RT 599/222).

Como vemos, o presente projeto esbarra no disposto no artigo 37, § 2°, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reserva ao Sr. Prefeito a
iniciativa privativa para a apresentação de projeto que versem sobre serviços
públicos.
Consequentemente, viola o princípio da independência e harmonia entre os
Poderes constitucionalmente previsto no artigo 2° da Carta Magna da
República e também no artigo 6° da Lei Orgânica do Município.

Ante todo o exposto, somos

•	 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILE ALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, n çks /45,

Rb/p10046-00	 2

COD. 0561
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kk Douta ComissáoÀe

Politica Urbzna24opolitana

e Meio AmbiON
Em,.0

ri44,1 HIDEKI TAKAHASH1
Secretário- RF 11.123
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44./44

Miet,t4)2er:IWSilva. Bati
SeeretárCélitondasão de Política Urbena,

Metrrpoiitana e Meio Ambiente

PARA RELATAR.	 (<>‘

Sala da Comissão dd Po4 Ui bana,

e Meio Ambiente. \%

PARA RELATAR.

caries re.i4eri,
SecretArio

Metropolitana

PRESIDENTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	 ki 
•

de 19  °7009	 /	 /i/419  (a) 	

HÉLIO HIDEKI TAKAHASH1
Secrettrio- RF 11.123

Recebido na Comissão de

Adminiy.ração Publica
E m q4/§8 as /-4:20 h,

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Secretário- RF 11.123

o nobre Ver e a ci r 0-11-)0 Cae
para relatar F.egimerv.almente até

,ala da Comissão deAdamlitõçz_.-3 Públv:

/ 14 /
j

Presidente

•

CÓD. 0233
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Processo oi-6/0

•	
Hélio Hideki	 hashi

Reg. 11123 I/ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 46/2000.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Luiz Paschoal, autoriza o Executivo a

firmar convênio com o Poder Público Estadual destinado a promover um programa de

reintegração de presidiários ao meio social.

O projeto prevê a identificação, dentre os presidiários, daqueles que gozem do

cumprimento da pena em regime semi-aberto, suas aptidões e ocupações profissionais

antecedentes, para posterior aproveitamento na estrutura municipal em atividades

remuneradas compatíveis.

Para a consecução do pretendido, o projeto prevê a possibilidade de cooperação

objetivando promover o treinamento e a adequada instrumentalização dos indivíduos

selecionados para o desempenho de suas atividades.

O Poder Público Municipal expedirá certificado referente ao período de treinamento e

de desempenho nas atividades desenvolvidas no órgão público, para fins do

reconhecimento da experiência profissional adquirida pelos participantes do programa,

certificado esse que poderá ser considerado como título em prova de títulos de concurso

público municipal ou estadual destinado ao provimento de cargo idêntico ao da certificação

obtida pelo presidiário.

Afirma o nobre autor da propositura que a promoção da reintegração de ex-

presidiários ao meio social é fator de profunda importância, não apenas para o indivíduo em

questão, mas para toda a sociedade. Muitos daqueles que atualmente encontram-se

encarcerados não tiveram oportunidades de trabalho ao longo de suas vidas e qualquer

contribuição para a reintegração do indivíduo ao meio social é importante, diminuindo a

possibilidade de retorno à vida marginal.

Em que pesem os meritórios propósitos do autor, não podemos concordar com a

aprovação do projeto em tela.

Entendemos que os atuais objetivos da máquina administrativa municipal vão na

direção contrária do acréscimo do número de servidores. Ao contrário, é preciso racionalizar

a atual Administração que se revela pesada e lenta. É preciso reavaliar os quadros e

racionalizar os trabalhos.



Fo:hs	 i#1 do

Processo 046/00
Hélio Hideki Tinhashi
Reg. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Além do inchaço da máquina administrativa, a aprovação do presente projeto viria a

engendrar um aumento nos gastos com pessoal, comprometendo o orçamento municipal,

num momento de readequação das despesas.

Face ao exposto, embora ressaltando o mérito do projeto, esta Comissão de

Administração Pública manifesta-se CONTRARIAMENTE a sua aprovação.

•
Sala da Comissão de Administração Pública,

Presidente

_./1111111	 int 	
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 Ao Nobre Vereador Carmino Pepe  ,para
."VISTAS",conforme requerido por Vossa Excelência.
Em 1.2 de Itleffitm 	 de ovazo .

Recebido na Comissão de

Adminração Publica

Em e20/14/0  as P./.132..._11,

HÉLIO 1.11DEK1 TAKAHASH1
Swettdo - RF 11.123

r. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-

i

bk.vue juntado nesta data panei bírnformaotto ,rubricado sob

to!ha O  Áb. /J-1  a)
-Wia/o0	 Hélio Hideki Tatcahastri

Reg. 11123
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Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.
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